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('ONVLNIO li" I §3/2031. rlut cnrrc si

.r;lcbrurn. r' US'l'AD() DI'. GOIÁS. p()r ntci{,

llir SECRE T'-{RlÂ DI] ES'l ADO DA

r:r)r c,\Çio c ,\ \rr. \rcÍPro t)l:

IRI\D^l)tl - GO. na ír,rma abrixr-r:

O ESTADO DE GOIAS, por intermédio da S§CR!:'|'ÀRIA D[, §,STADO

DA EDUCAÇÃO, conr sedc em coiânia. Capital do tjsrado de Coiás, sitLrada à Quinra

Avenida. Qd. 71, no 212. Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CI'.*PJIMF sob o

n" 0 I .409.705/000 I -20. representada por sua rirrr laÍ, AP^RECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI

SOAItfS l'ERF:lR;\, hrasileira. casacla. inscritl no CPF soh r\ n§ 3fq 607 191-í).{ c prrnadrrnr

do tl.G -168.625, c\pedida pcla SSI'.ltO. resirjcnte e dtrmiciliada nesta Capital. doravaltte

denominado CONCf,DENTE. c ú )Il-lNICiPfO DE. 'l'RINDADB-GO. pessoa juridica tlc

direito público inlemo. inscrito no CNPJ sob o n"01.217.538i0001-15. com scdc na Pret'cilura

MLrnicipal. situada na Praça Constantino X:rvicr. 130. CEP;75.180-001, 'l'rindade-CO,

rcprescrtada por seu titular. MÂRDEN GAIIRIEL ÂLVÊS DE ACUIAR JUNIOR,

hrasilciro. inscrilo no CI'F n' 0i.1.475.51 l-tló. lt(i; :190.17.17 2" VlÂ. SSP-CO. rcsidenre c

domiciliado na Rua Santo Afonso. 2,15. Jardirr Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. CI-lP:

75390-254, 'lrindade-GO, doravante denominado COI{VENf,NTE. nos termos da Lci lrederal

n'8.666, de 2l dejunho de 1993, e suas alreraçôes, Lei Estadual n' 17.928, de 27 de dezrmbro

dc 2012. l-ei cstadual no 21.517. tlc 16 dc iulho d,: 2022 {l.l)()) e l.ci estadual no 2 I .760. dc 29

de dcztmhr.' dc l0:l (l.t),\). rçrulrcnr. Je rlur.,'.rr-.rrd,r. eclcbr.rr \, prürr;rtü L()\\ i\l().
mtdiante as cláusulas c condiçr)es scguintc::

ct-;\t §Ur.,\ PlllMrl RÂ - IX) ouJl1l'O
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O prcscnte Convúnio Lcm por obicto a dqitinação dc RS 100.000,00 (cem mil

reais) ao c()nvenenlc. pâra gastos conr a cducação. dc ar:ordo com rr dcscrito no l)lano dt-

1iabalho que é pâne integranle deste ajustc. \,/ tr-N
\\"
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CLAUSI-]LA SEGU§DA . DAS METAS

As metas especilrcadas com ol rsspecliyos vâlorcs. constantes rjo Plano de

1'rabalho, poderão sofrer adequaçôcs no decorrer da execução do convênio. desde que não se

ahere o objcto preconizado na Cláusula Prirneira desre instrumento c que sejam prcviamentc

aprovadas pela Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complementares neccssárias. quando não

coosl.anlcs d() prescnte ( onlcnrrr. rnrprcserrrr.lircir;:ara a parccria illstrtucional serào objcto dc

Termos Aditiyos que deverâo scr cslabclecidos visando à sua operacionalizaçào.

Parágrafo Segundo: Quanto iLS metas estâbelecidas, caberá à Concedente.

orientar. supervisionar, acompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos

deste convênio.

CLÁUSULA TERCEIR,.\ . DAS OBRIGAÇÕI]S

I - Constituem obrigaçõcs do CONVENENTE - MUNICÍPIO:

l) Cumprir liclmentc o objsto pâ.tuâ.do:

2) Adotar os procedimentos licitarorios. sendo vedado Írocionar o objeto quando

da aquisição dt bens elou contratação de serviços referenrcs às açõcs deste convênio, nos termos

da Lei federal no 8.ó66. de 1993, ou da Lei l'cdçral no 14.133, tle 2021, ressalvando-se a

proibição da aplicação concomitanle de ambos os diplomas legais;

J) Prestar contas no tempo determinado. em atençâo à norma do an. 72. § l'. da

l.ei Estadual n" 17.9282012',

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela. exerçam.

a qualquer lempo. a fiscali:zaçào quanto âos aspeetôs tecnicos, Íinanceiros e admiIistrâtiyos do

presente convênio, sem preiuízo da ação liscalizadora dos demais órgãos de controle:

5i Manter os docurrenlos comprolratórios das despesas realizadas, objeto dests

Convônio, arquivados em boa ordem. no próprio l*cal em quc foram contabilizados. pelo prazo

de dez. anos, contado da aprovação da prestação de contas do Geslor do órgão; v
Secrclaria dc Esladu dê fdlcaçào
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ó) Apor nas faturas- notas tiscais c quaisqucr outros documentos de despesa,

obrigatoriamenlc emitidos em nr:mc do Convene nte. o carimbo identificador com o tilulo,

númcro e ano do Convênio;

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos a*s. 55 a 76 da Lei

estadual no 17.928, de 2012:

8) Arcar com todos os encargos que porventura venham a incidir quando da

execuçâo deste convênio. tais como: obrigaçÕcs cil'is. {lseais. rrabalhislas oü quaisquer outros:

9) Abrir conla cspccífica para o convênio (Conta-Convênio), não scldo

permitida a utiliiraçâo de conta bancária abena e/ou uriliizada anteriormente. inclusive pan

outros convênios de mesma natuÉza. Os recursos deverão ser mantidos ttesta conta especíÍica

c somcnte poderão ser uÍilizados para o pagamento de despesâs constanles do Plano de1'rabalho

ou para a aplieaçào no mercado financeiro conti)rrnc previsto no Convênio, sendo ncccssário â

comprovação de saldo inicial da conta zeradai

I0) Aplicar os recursos rcccbidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cademetas de poupança dc instíuição financeira oficial, se a prcvisão de seu uso for igual ou

superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação dc mercado

abeío lastreada em titulos da divida pública. quando a utilização dos mesrnos verificar-se em

prÀzos menores que um mês. As receitas Ílnanceiras auferidas serão obrigatoriamcnte

computadas a credilo do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade:

ll) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser

depositada na côntâ hâncáriâ especifica do convênio, de acordo com os prazos estabclecidos no

cron()Brama dc dcsembolso c:,tabüleciJr) no pliino dc lrahalho:

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, ordem bancária, translerência eletrônica ou outra modalidade de saque âulorizado

pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinaçâo e o credor final fiquem identificâdos no

documento:

l3) Manter e movimentar os rccursos nâ conta bancária específica do convênio.

com compÍovâção de saldo inicial zerado:

l4) Apresentar. na prestâção de contas, a documentação necessária em ordem

cronológica, de acordo com âs melâs pÍcvistasi ^

I5) lnl'ormar. indcpcndentc ig 5rrlicitação. o andament,r do convênig.r . 
.

. \.§-
r', \.r'

§ccrctaria dc E5t.rdo da ljducaçào

Quiota Avcnidr, Qd. ?1, 2l 2 . Setor l.e.te Vila Nova - CEP 74.643-010



§.ca*tr.ia da
Ert.do d.
Educ.çaô

l6) Indicar um Gestor. cuja rcsptln sab ilidade será o de prestar informaçôes sobrc

o andamento do sonvênio e cncaminhar as demandas ao concedente:

l7) lndicar um rcsponúvel técnico habilitado. quando a natureza do convênio

assim o exigir, podendo esle aeumular as funçÕes de geslor do convênio:

l8) Restiruir à Concedente. obriqâtôriamente. o saldô de recursos nào ütilizados

durante a vigência do convênio. bem como seirs rendimcntos. devendo o saldo ser recolhido,

ao Tesouro Estadual. por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual - DARE a

ser emitido no silio www.economia.so.rov.br;. observando-se a proporcionalidâdc dos

rccursos transferidos pelo Estado com os recursôs da contrapartida transleridos pelo

Convcnente. no prazo impronogável dc i0 (trinta) tlias da conclusào do ohjeto tltr conr ênio.

sob pena da imediata inslauraçào dc lomadâ dc ctrntrs cspccial do responsálel, rJcvcndo o

comprovânte de devolução ser encaminhado para o e-mail contabilidade@seduc.go.gov.br.

mencionando-se o no do convênio e que se trata de devolução de saldo remanescentê. sendo que

este prôcedimcnto devení ser eÍêNâdo quando da corclusão do convênio, quando não for

cxeculado o obieto ou quandu não Íbr aprcscntada dcr idamcntc a prestação de conti:s.

l9) Comunicar a cclel,ração do crrnr'ônio à ('âmara de Vercadorcs, divLrlgando

nas midias locais para que a comunidade beneticiada seja atendida pelo Convênio;

20) ldentificar. sempre que possível, o objeto do convênio como resulunte da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2l ) Executar o ob_ieto dentro da r'igência deste Convênio. conforme proposto no

Plano de'l'rabalho aprercnlad(). que serii pane inlcgr:rntc dçr Cc'nrêrio indvpendentcrncnlc de

transcriçãol

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controle interno c cxtcmo estadual aos processos. documcntos.

infirrmações. instítlâçÕes c sistotra:. r,:fcrcnlcs J() lrl'sünlc in\trumcnlo

ll - ConsÍiturm obrigaçõcs tla (l()ICÍ.I)E\.tl- - St.DI ( :

l) Acompânhâr e avaliâr de lbrma g!:bal e técnica os projclos a screm

desenvolvidos e execuãdos em decorÉncia deste Convênio:

2) Designar. um represeDlante corllo sestor que acompanhará e l'iscalizará

execuÇào dcste convenio e dos recursos repassados: /.
.r'

Secretaria de Eslodo da Eduçaçào
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3) Apreciar as prestações de eontas parciais ou totais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum dos

seguirles evcntôs:

3. I ) lnexecuçÀo total ou parcial do objetô pactuado;

3.2) Desvio de Ílnalidade na aplicação dos recursos transferidos:

3.3) Não utiliz:ção. total ou parcial, no objero do ajuste, dos saldos llnanceiros.

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçÕes financeiras realizadas. quando não

recolhidos na l'orma prtvista nestc inslrumento.

3.4) Ausência de documentos exigidos na prcsração de contas que comprometa

o julgamento da boa e regular aplicaçâs dos reeuÍsos.

4) Carantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da i.ei estadual no

17.92E,de2012;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenenle;

ó) Prorrogar "DL Ol;íCI()" 6 r igência do convênio. quando houver atraso nâ

liberação dos recursos, limitada a prorrogaçào acr sxato pcriodo do atraso vcrillcado;

7) Publicar o resumo do instrumcnto e scus aditivos na imprcnsa oficial do

Estarlo, em cumprimento do artigo ó1. pdtiigrafo úniso da Lci 8.6óó11993.

('l_,\LSt L_r QL.\R1..\ IX) (;[_S',IOt{

O CESTOR do presente aiuste será designado por meio de Porlaria a ser

elaboradâ pe Io CONCEDENl'E.

Parágrafo Único: Constituem obrigaçÕes do GESTOR, nos teffnos do art. 5l

da l.ci no 17.928/2012. sem prejuizo daquelas clencatlas no Brtigô 52 do mesmo diplonra lcsal:

I ) Solicitar da CONV[Nl]\'l'lr. quando julgar nccessário. esclarEcimenros.

inlbrmações, relatórios e laudos técnicos cornp lementares, alem daqueles ordinariamenle

prestados no cumprimento das obrigações definidas na Cláusula ltrceira deste irstrumento;

2) Adotar providôncias necessárias ao Íiel cumprimento do ajuste;

3 ) [:ncam inhar em tempo hábil. a seus superiores. as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no

gerenciâmento financeiro e fiscalizâçôô de sua execuçâo, examinar as prcs

tange

de con

SecrclaÍia de Esrado da Educaçào
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parciais e final, exame da documentação apresentada e, por meio de relatório, atestar se é ou

não saaisfalória a realização do objeto do convênio.

CLAUSUL.,\ QL;IT'T,\ - DAS VEDAÇÕES

E. vcdado ao Convenenle

I) Utilizar os reeürsos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em caráter de emergência.

2) Pagar despesas â tilul() dc taxas rle administraçào Lru similares:

J) Pa8,ar despcs* rcalizadxs r'0r dat;l :rntcriilr (ru Ír{r\tel.lirr ,r r ir:rlnr,i.r tl.,

convênio. salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência

do instrumento pacluadot

4) Pagsr despesas com taxas bancárias {tarifas de movimentaçâo em conta

corÍente. cobr&nça de extratos, emissão de chcques. ertrô outros), mulÍ.as,.iuros ou correçâo

monetária, inclusive referentes a pagamentos de obrigaçÕes e encargos civis, trdbalhistas.

fiscais, tributários, previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que poryentura

venham a incidir indevidamente quando da execuçào do objeto deverão ser creditados pelo

Convenente à conta convênio:

5) "lrcspassar ou ceder a execução da objeto do convênio, ôxselo para as

contralações necessárias â execução do plan.r de trabalho e observados os prineipios dâ

administração pública;

6) Pagar, a qualqucr titulo. a servidor ou empregado público, integrante de

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da adminislração diÍeta ou indireta. por serviço

de cônsrltoria ou assistência técnica. salyo nas hipótcscs previstas cm leis especificas,

cômpàtÍveis com a lei de diretrizes orçamentárias vigente;

7) Transferir recursos parâ clubes. organizações ou entidades congêncres, para

fins recreativos ou assistenciais. de servidores ou empregados de quaisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta especilica tlo convênio para pagamento em espécie

(dinheiro) de despesas:

9) Realizar pagamenlos antecipados a tbrnecedores de bens e servigós:

l0) Alterar ô objeto do convênio de forma a descara cteritA)o7

*&rt': .. la
{§

u
SecíÊtaÍia de Élstudo da Lducâçào
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I I ) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

ou orientaçâo sociai. da qual não constem nomes. símbolos ou imagcns que caracterizem

promoçtro pes.oal e desdc quc prcr isrt no plarr,r 6ç 1r,,1r.r;5,.

cl-Al,suL.A SEXTA - DOS Rf,CtjRSOS g. SUA DESTIITÁÇÃO

Para eleito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perÍar-

se-á em RS: I l3.965,l0 (cento e treze mil, novecenros e sesscnta e cinco reais e dez centavos).

tlos quais RS: 100.000,00 (cem mil reais) serão rcpassados pela Concedente ao Convenente. e

esse. como contrapanida, panicipâÉ com RS: li.9ó5.10 (treze mil, novesentos c sessenta e

cinco reais e dez cenlavos) conforme Plano dc lrabalho e demais documentos constantes dos

autos.

Parágrafo Prímeiro: (): recurs,,,, quc cohrirào cste ronvêniLr corÍcrão à conla

ds dôtaçÀô indicada na l)eclaração de Àdequação Orçamentária e Financeira, e demais

documcntos inseridos nos autos.

Parágrafo Segutrdo - O valor do repasse a ser transferido pêlâ concedente não

ptrdeni ser aumentado. salvo se ocorrer siluação capaz de justificá-lo, dependendo de

apresentâção e aprovação privia pela Àdministração de projeto adicional detalhado e de

comprovação da fiel execução das etapas anteriôres e com a devida preslação de conlas, alem

da observância da proporcionalidadc dâ conlrBpartida, sendo sempre lbrmalizado por aditivo.

A concedents podcrá assumir ou trirnsl'('rir a rcspo n sabilidade pela execução do

objeto, quando couber. no caso de paralisaçâr: ou da ocorrência de lalo relevantc, de modo a

eviaar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.

CI,AUSt l.^ OITÀVr\ - DOS ENC^IIGOS

O Convenente é responsável pelos encargos lrabalhistas, previdSrciários.^fiscais

c comerciais resullanles da execuçào do convênir.r

&tsí

Sccreraris dc [stads da Educaç8o
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CI- I-STiL,\ NO\A - DA PRE,STAÇ.{O DE COtti',I'AS

E dever do Convenente compro\ar que aplicou correlanrente o recurso no objclo

de convênio e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas

legais aplicáveis à matéria, sob pena de reieiçào da despesa realizada.

Parágrafc Primeiro: A prestaçào dc contas dos recursos recebidos dar-se-á

âlravós da entrega à Concedente dos documentos liscais originais comprobatórios das despesas

ou equivalentes e lbrmulários, devidâmente pÍeenshidos e assinados, dentro do prazo

rcgulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de conlâs dos recursos recebidos deve seÍ

oryanizada em ordem cronológica de acordo c()m as melas estalrelecidas e acompanhada dos

:;eguintes documenlos e âncxo§:

| ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatórir: circunstanciado do cumprimento do objeto:

3) Cópia do plano de trahâlho aprrlado pclo ordenador de despesa:

4) Cópia do termo finnado. corn indicação da datâ dc sua publicação;

5) Relatório de çxecução Íisico-Íinanceira:

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os rccursos

recebidos em transferência, a contrapaíida, os rendimentos auferidos na aplicaçâo dos r€cursos

no mercado Íinanceiro. quando for o caso, e os saldosl

7) Relação de pagâmentos efeluâdos com ôs recursos da concedente e do

cônvenenle, bem como dos provenientes da aplieação íinanceira:

E) Relação dc bens permanentes adquiridos com os racursos da concedente e

conven€nte, bem como dos provenientes da aplicação financeiral

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recuÍsos da concedente e

convenente. tlem como dos pnrvenientcs da aplieaçâo l"inancciral

l0) Relação de scrviços dc terceiros com os recursos da concedenle e do

sonvenente. bem como dos provenientes da aplicação financeira:

I I ) Extraro da conta bancária específica. do período do recebintento do

demonstrando a conta zerada. e, se lnr o caso, a eonciiiação bancária: ./

Sccreraria de Estsdo da Edusâçâo
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l2) [xirâÍos da conÍa de aplicaçâo finançeira" evidenciando todos os

rendimentos auferidos no período e demonstrândo a conta zerada;

I3) Cópia do termo de âceitaçâo definitiva da obra, termos de medição, planilha

orçamenÍária e projetos executivos. quândo o objeto visar à realização de obra ou serviçcr de

engcnharia:

l4) Comprolante de recolhinrento do saldo dc recusos ao Tesouro Estaduall

l5) Cópia dos ajustes firmados. corÍ os rcspccti!ôs aditivos e publicações.

quando lor o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos:

l7) Nôtas liscais, fat uras:

l8) Relatório lbtognáÍico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados. quando for o caso:

20) Termo de compromisso por meio do qual o conyencnle fica obrigado a

manter os documentos relacionados eo convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data

cm que loi aprovada a prestação de conlas.

Perágrafo Terceiro: A preslaçào de contas deverá ser entrcguc impressa e. para

fins de registro intemo da Secretaria de l:stadô de Ldueaçâo, em arquivo PD[: pesquisável.

ParágraÍo Quarto: Quando o ohjcto do convênio visar à realizaçào dc obras ou

serviços dc cngenharia. o Conrcncntc deve aprrsentar âintJa os scguintes documenlos:

I ) Itslaçãs e rncdiçao d(rs srrviços êxecxtadosl

2)'I'ermo de entrega/aceitaçâo da obra ou serviços assinados por um engenheiro:

3) Laudo técnico de obras e scrviços de engenharia.

Parágrafo Quinro: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem scr

aprcsentadas as cópias do edital. a ata dc ncalização. despacht'r adjudicatório e de homologaçâo

das licitaçÕes realizadas ou do alo Íbrmal dc tlispensa r.lu inerigibilidadc. acompanhado da

prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prcstaçào de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pcl.r Convcncntc à t'oncedcntc cm atú .10 (trinta) dias. a contar do t9ínino do

prazo de execução do objeto previstr"r no plano dc trabalho. ou de sua conclulla anrecipadSo \., r \\ ]/ \\vl\
Sesetaria dc E§lado da Educação

Qüinta Avcnida. (X.71.112 - Selor t,es{e vila Nova - CEP 74.643{10



§*€ístr.l. de
gstàd{, dr}
gdrrôÇto

qse ocorrer primeiro, observando-sc os termos da legisiação em vigor, sobretudo o disposto no

an. 73. da Lci cstadual nô I 7.928. dc 201 2,

Parágrafo §êtimo: Constatadas quaisqucr incguiaridaties no convênio, será

tôita diligência pela Coneedsôre c será t'ixado o pra:ro rnáximlr de J0 (rrinra) diris ao

Convenente, â partir dâ data do reeebimento da notificação, pare epresenÍâção de .iustiíicativas

e alegaçÕes de dçfesa ou devolusão dos recrrsos liberados. atualizados.

Parógrafil Oil*vo: Quândo a prestâção de rôntâs não lor encaminhada no prazo

convencirnado. a Colcedente lirará o pritztr nrilrrimo de j0 ltrinia) dias ar.r Con'-ensnic. a paíir

da data do recehrimentr: da notilioação. parâ Llse sejâ trpresentâdâ a prcstaçãü de contas. ou

rssôlhimÊnto dns recursos, inçluidr:s rcndimenlos da aplicaçãr no nrereado llnançeiro.

acrescidos de junrs e correçÍo monetâria, à conta da Concedente.

Prrágrafo Nono: lin aâso d!: não apÍeseniaçãlr .lâ prestação de conlas final, no

prâzo e§lipuladô no convênio. ou a prestâçào dt eontas nàtl obtiver âprovaçãô, serâo adotadas

providôncias pôr parte do ordenador de despesa da unidade Concetlente para a instauraçâo dr

lomada de conlas êspieiâl pârâ âpurâção dos l'atos. idcnlificaçâc dos responsâvels e

quantiÍlcaçãô do dano. scndo que este pro(edimcnlo será âdotâdo nos casos de omissâ0 no

dever de plsstâr contâs. de oeorrência de desl'alque otr desvin dr dinheiro, bens ou valorc:

públicos c de prática de qualquer iltÕ ilegâl. ilegkimo ou aniieconômico de quc resuhe dano ao

Lrário.

ate duas parcelas, a aprcscr]lâção da prcstaçito de eontas Íar-se-á nü prazo

Srrrrtarii: dt lr§1rd1r da !dlr.iiçàtl
Qür'r1! .1rt:'ri.ir. i1.1. ll.:i,: i.lrr 1..!r. \.1!l \{)\';1 ('i.- l' 7,t.6-i.i -{) I l)

0n(l

.e

Parágrafo l)écimo: L'.m caso dc çonvênio côm liberaçíü de mais dc duas

parcclas lrnanceiras. â Cosve,!ctle âpri:scntârá a Concedants â preslação de conlas parcial. qut

üonsistc na documcntação especilicada psra * prcslaçâo cle contas iinal. corlr exceçào do

osmprovanl.e de recolhiroenlo do saldo d* reí:$rsos, sendo que â preslação de contas parcial

deve ser apresenlada paÍâ comprovar â exesrçãs da parccla dç recurso recebida, em caso dc

rcpâsses em três ou mais parcelas. Dessa lorma a preslação de cnntas parcial referente à

prirneira parccla é condiçàr: para a iitreraçÀo dit lere(irír: a p.cslar:i.' rclcrr'nr! à >cgun,j,r\ para

.ibcraçào da quanu c arrim sirtcs:rrarrrcnl. o,.\

N-
PârágrâÍo Décimo Primeiro: Ctso a liberaçâo dos regursos sejaSÍ'etuad\ em



ed§rát;i*

termo de sonvênio, globalizando as pârcelas liberadas. parén, para liberaçâo ria segunda

parcela' a coNv§NENTe deverá enca,nirhar côpia <la rnedição, laudo da inr€rvenisnte

lrsl8ndo o estndo da ohra. cípias dcs doeumenlos ref{:.rcrles ao proecdimento licitatôrio. be»

como a c(,r]lp.ovâçâo de eomunictrçãc à eâmare r.1os Vereadores.

cr,ÁUSIjLÀ DECIMÂ - I)O PR:IZO }E VIGÊ§CIÂ

O presente Convênio terá ligência de 2,{ (vinlr e quatro} mese§. â conÍar da dala

da publicação no Diário Oficial do Estado, psriodü prorngál'el & critérb dâ.s pârtes, desde quc

justiÍicadâ pelo Convenente e autorizads psla ,\utoridâde competente destâ Pasta devendo scr

requeridâ em até 60 issssentâ) dias antes de seu vencimenlo.

üs panícipes poderão denunciar o presents Convônin. desde que cornunicada

por exrito essa inlençào com 60 (res§Bnlâ) dias de antectddneia,

É lacuhadr: aos partícipes a rescisâo do inslrumento, a qualquer tempo, por ato

dijvidamente jusli{ieado, e a alleração do canyênio por meio de lermo aditiva, rrlediante

proposh devidârÍrente lbrmalizada ejusliíicatia. a srr apresenl.ada à c§nccdente en, no minirro

60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo lele estipulado.

CLÀUSULÁ §ECI !rÀ sÊcLr§»Á Do§ cÀ§()§ ol,Irss()§

Os casos omissos ssrão objeto de enálise e cltudo para soluçâo em cada

oporlunidade e de comum acordo entre os pâníeipes.

CLr\US Lll,Â DE CI §IA'f l:Rcl:lltÀ - l]L]§'IllRlI{)§ IN'|'}:G ltÁNT IiS

li p*rte integral]te do presenle term{r. o Plano de 'l'raba}iro.

cLÁúilt,a »É-rn,r ql:lnla , D^ priBr"rcÂÇÃo

Para eficâcia do prescric eonvênio, a SIiDIJC providenciará a publ

exratú nô Diário Oílcial do Flstaclil de Goiás. de conformidade ç.)m os aÍigos

Conslitx iÇão Federal e anigo 6 I . furísra i'o únie*. l.\r i lederai no 8.6á6/9].

u

§ecretaril de Estadr dâ Educáçâ.]

Quintâ Àvsni.la. Qd. ? l. : I : - Selor l,erirr Vilô Nsvâ . Ci:P ?4.641-0 l0
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CLAI-,SULT\ DE CIM,\ QUINTA - DO FORO

As controvérsias evcntualmenle surgidas quanto à formalização, execução ou

eaceramento do ajuste. serão submctidâs à tenlativa dc conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediaçâo c Arbirragern da Âdminisrração Llstadr.ral (C(iMA), na íbrma

da Lei no 9.J07, de 23 de setembro de I 996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de

julho de 201 8.

O l:oro da Conrarca rlc Coiânia e o conrpetente para dirimir as qucsttlcs oriundas

destc convênio nào dirimidas pelas vias administratiras.

CLAU§UL.I t) CIMA Strx',rÀ - üAS DISPOSTÇÕI,S rlXa,lS

Aplicam-se ao prcscntc convênio toda a legislaçào e nurmâs vigcntcs sobrc a

male â.

['. por estarem acordes lirmam os eonvcncntcs. perante 02 (duas) tcstcmunhas, o

presente alo em 02 (duar§) vias de igual teor e fonna para toilos os efeilos jurídicos.

(,.\tlt\t. I I
Goiânia. -08 r CR

feslemunhas:
I"

D,\ 5l:(: Rl-.1 ,\rat-\ t)l- l..sl.\lx) l),\ L,Dt.(,.\çio, c[r

12021.

PTOI. AP.4R[,CIDA DI] FÁTIMA CA PEREIITA
Secrctária de [sta<io da

"/-ÜIARDEX GAIIRI[,L Df AGUIAR JL:NIOR
Pre o §'lunie ipa I

\ome:

Secretaria de Êstsí., da l:-ducaçeo
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\ome:
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